
Diário da República, 1.a série — N.o 242 — 19 de Dezembro de 2006 8489

Assembleia da República n.o 70/2006, em 4 de Outubro
de 2006.

Assinado em 30 de Novembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 11 de Dezembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 138/2006
de 19 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Protocolo Que Altera a Convenção
Que Cria um Serviço Europeu de Polícia (Convenção
EUROPOL) e o Protocolo Relativo aos Privilégios e
Imunidades da EUROPOL, dos Membros dos Seus
Órgãos, dos Seus Directores-Adjuntos e Agentes, assi-
nado em Bruxelas em 28 de Novembro de 2002, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 69/2006, em 4 de Outubro de 2006.

Assinado em 30 de Novembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 11 de Dezembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 69/2006

Aprova, para ratificação, o Protocolo Que Altera a Convenção Que
Cria Um Serviço Europeu de Polícia (Convenção EUROPOL) e
o Protocolo Relativo aos Privilégios e Imunidades da EUROPOL,
dos Membros dos Seus Órgãos, dos Seus Directores-Adjuntos
e Agentes, assinado em Bruxelas em 28 de Novembro de 2002.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, o Protocolo Que
Altera a Convenção Que Cria Um Serviço Europeu de
Polícia (Convenção EUROPOL) e o Protocolo Relativo
aos Privilégios e Imunidades da EUROPOL, dos Mem-
bros dos Seus Órgãos, dos Seus Directores-Adjuntos
e Agentes, assinado em Bruxelas em 28 de Novembro
de 2002, cujo texto autenticado na versão em língua
portuguesa se publica em anexo.

Aprovada em 4 de Outubro de 2006.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime

Gama.

PROTOCOLO QUE ALTERA A CONVENÇÃO QUE CRIA UM SERVIÇO
EUROPEU DE POLÍCIA (CONVENÇÃO EUROPOL) E O PROTOCOLO
RELATIVO AOS PRIVILÉGIOS E IMUNIDADES DA EUROPOL, DOS
MEMBROS DOS SEUS ÓRGÃOS, DOS SEUS DIRECTORES-
-ADJUNTOS E AGENTES.

As Altas Partes Contratantes no presente Protocolo
e as Altas Partes Contratantes na Convenção Que Cria

Um Serviço Europeu de Polícia e no Protocolo Relativo
aos Privilégios e Imunidades da EUROPOL, dos Mem-
bros dos Seus Órgãos, dos Seus Directores-Adjuntos
e Agentes, Estados membros da União Europeia:

Reportando-se ao acto do Conselho da União Euro-
peia de 28 de Novembro de 2002; e

Considerando o seguinte:

1) Nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 30.o
do Tratado da União Europeia, o Conselho deve habi-
litar a EUROPOL a facilitar e apoiar a preparação,
bem como a incentivar, a coordenação e execução de
acções específicas de investigação efectuadas pelas
autoridades competentes dos Estados membros,
incluindo acções operacionais de equipas conjuntas em
que participem representantes da EUROPOL com fun-
ções de apoio;

2) É necessário estabelecer as regras aplicáveis a essa
participação da EUROPOL em equipas de investigação
conjuntas. Essas regras devem contemplar o papel dos
agentes da EUROPOL nessas equipas, o intercâmbio
de informações entre a EUROPOL e a equipa de inves-
tigação conjunta, bem como a responsabilidade extra-
contratual por eventuais danos causados por agentes
da EUROPOL que participem nessas mesmas equipas;

3) Nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 30.o
do Tratado da União Europeia, devem ser adoptadas
medidas que permitam à EUROPOL solicitar às auto-
ridades competentes dos Estados membros que efec-
tuem e coordenem investigações em casos concretos;

4) O Protocolo Relativo aos Privilégios e Imunidades
da EUROPOL, dos Membros dos Seus Órgãos, dos Seus
Directores-Adjuntos e Agentes deve ser alterado, a fim
de especificar que a imunidade dos membros do pessoal
da EUROPOL, no que se refere a palavras e escritos
e ou a actos por eles praticados no desempenho das
suas funções oficiais, não é extensiva às suas actividades
enquanto participantes nas equipas de investigação
conjuntas:

acordaram no seguinte:

Artigo 1.o

A Convenção EUROPOL é alterada do modo
seguinte:

1) No artigo 3.o, são aditados os seguintes pontos
ao n.o 1:

«6) Desempenhar funções de apoio em equipas
de investigação conjuntas, nos termos do artigo 3.o-A;

7) Solicitar às autoridades competentes dos Estados
membros implicados que efectuem ou coordenem
investigações em casos concretos, nos termos do
artigo 3.o-B.»

2) São inseridos os seguintes artigos:
a):

«Artigo 3.o-A
Participação em equipas de investigação conjuntas

1 — Os agentes da EUROPOL podem desempe-
nhar funções de apoio em equipas de investigação
conjuntas, incluindo as equipas criadas nos termos
do artigo 1.o da Decisão Quadro de 13 de Junho
de 2002, relativa às equipas de investigação conjun-
tas (1), ou nos termos do artigo 13.o da Convenção,
de 29 de Maio de 2000, Relativa ao Auxílio Judiciário
Mútuo em Matéria Penal entre os Estados Membros
da União Europeia, desde que essas equipas inves-
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tiguem infracções penais do âmbito da competência
da EUROPOL, nos termos do artigo 2.o Os agentes
da EUROPOL podem, dentro dos limites do direito
do Estado membro em que a equipa de investigação
conjunta opera e nos termos do acordo a que se refere
o n.o 2, participar em todas as actividades e trocar
informações com todos os membros da equipa de
investigação conjunta, nos termos do n.o 3. Não
podem, todavia, participar na adopção de quaisquer
medidas coercivas.

2 — A implementação administrativa da participa-
ção de agentes da EUROPOL numa equipa de inves-
tigação conjunta é determinada num acordo entre
o director da EUROPOL e as autoridades compe-
tentes dos Estados membros que participam na equipa
de investigação conjunta, com a participação das uni-
dades nacionais. As regras aplicáveis a esses acordos
são decididas pelo conselho de administração da
EUROPOL, por maioria de dois terços dos seus
membros.

3 — Os agentes da EUROPOL desempenham as
suas funções sob a direcção do chefe da equipa, tendo
em conta as condições estabelecidas no acordo refe-
rido no n.o 2.

4 — Nos termos do acordo a que se referem os
n.os 2 e 3, os agentes da EUROPOL podem esta-
belecer uma ligação directa com os membros da
equipa de investigação conjunta, bem como fornecer
aos membros efectivos e aos membros destacados
dessa equipa, nos termos da presente Convenção,
informações provenientes de qualquer dos elementos
da colectânea informatizada de dados a que se refere
o artigo 6.o Em caso de ligação directa, a EUROPOL
deve informar do facto simultaneamente as unidades
nacionais dos Estados membros representados na
equipa, bem como dos Estados membros que for-
neceram as informações.

5 — As informações obtidas por um agente da
EUROPOL no âmbito da sua participação numa
equipa de investigação conjunta podem, com o con-
sentimento e sob a responsabilidade do Estado mem-
bro que as forneceu, ser incluídas em qualquer dos
elementos da colectânea informatizada de dados, nas
condições previstas na presente Convenção.

6 — Durante as operações de uma equipa de inves-
tigação conjunta contemplada no presente artigo, os
agentes da EUROPOL devem, para efeitos das infrac-
ções por eles ou contra eles cometidas, ficar abran-
gidos pela legislação nacional aplicável a pessoas com
funções comparáveis do Estado membro em cujo ter-
ritório se realiza a missão.»

b):
«Artigo 3.o-B

Pedidos apresentados pela EUROPOL para iniciar
investigações criminais

1 — Os Estados membros devem tratar todos os
pedidos da EUROPOL para iniciar, conduzir ou coor-
denar investigações em casos específicos, dando a
devida atenção a tais pedidos. A EUROPOL deve
ser informada sobre o eventual início da investigação
solicitada.

2 — Se as autoridades competentes do Estado
membro decidirem indeferir o pedido da EUROPOL,
devem informá-la da sua decisão e das razões que
a determinaram, excepto se estiverem impossibilita-
das de o fazer nos seguintes casos:

i) Fazê-lo prejudicaria interesses nacionais essen-
ciais em matéria de segurança; ou

ii) Fazê-lo comprometeria o êxito das investigações
em curso ou a segurança de pessoas.

3 — As respostas aos pedidos apresentados pela
EUROPOL para iniciar, conduzir ou coordenar inves-
tigações em casos específicos, bem como as infor-
mações comunicadas à EUROPOL sobre os respec-
tivos resultados, devem ser enviadas através das auto-
ridades competentes dos Estados membros, segundo
as regras previstas na Convenção EUROPOL e na
legislação nacional aplicável.

4 — Com base num acordo de cooperação a assinar
com a EUROJUST, a EUROPOL deve informar a
EUROJUST sempre que apresentar um pedido de
início de uma investigação criminal.»

c):
«Artigo 39.o-A

Responsabilidade ligada à participação da EUROPOL
em equipas de investigação conjuntas

1 — O Estado membro em cujo território sejam
causados danos por agentes da EUROPOL que se
encontrem em missão nesse Estado membro, nos ter-
mos do artigo 3.o-A, durante a sua participação em
medidas operacionais, deve assegurar a reparação
desses danos, nas mesmas condições aplicáveis aos
danos causados pelos seus próprios agentes.

2 — Salvo decisão em contrário do Estado membro
em causa, a EUROPOL deve reembolsar integral-
mente as somas pagas por esse Estado membro às
vítimas ou aos seus sucessores pelos danos referidos
no n.o 1. Qualquer litígio entre um Estado membro
e a EUROPOL relativo ao princípio ou ao montante
do reembolso deve ser submetido à apreciação do
conselho de administração, que dele decide por maio-
ria de dois terços.»

3) No artigo 28.o, são aditados os seguintes pontos
ao n.o 1:

«1-A) Decide, por maioria de dois terços dos seus
membros, das regras aplicáveis à implementação
administrativa da participação de agentes da EURO-
POL em equipas de investigação conjuntas (n.o 2 do
artigo 3.o-A);

21-A) Delibera, por maioria de dois terços, sobre
os litígios, entre um Estado membro e a EUROPOL,
relativos à responsabilidade ligada à participação da
EUROPOL em equipas de investigação conjuntas
(artigo 39.o-A).»

Artigo 2.o

Ao artigo 8.o do Protocolo Relativo aos Privilégios
e Imunidades da EUROPOL, dos Membros dos Seus
Órgãos, dos Seus Directores-Adjuntos e Agentes é adi-
tado o seguinte número:

«4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 17.o, a imu-
nidade referida na alínea a) do n.o 1 não é concedida
em relação aos actos oficiais necessários ao desem-
penho das funções definidas no artigo 3.o-A da Con-
venção em relação à participação de agentes da
EUROPOL em equipas de investigação conjuntas.»

Artigo 3.o

1 — O presente Protocolo está sujeito à aprovação
dos Estados membros, segundo as suas formalidades
constitucionais.
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2 — Os Estados membros devem notificar o Secre-
tário-Geral do Conselho da União Europeia do cum-
primento das formalidades constitucionais previstas para
a aprovação do presente Protocolo.

3 — O presente Protocolo entra em vigor 90 dias a
contar da data da notificação referida no n.o 2 pelo
Estado membro que, sendo membro da União Europeia
à data de aprovação pelo Conselho do acto que esta-
belece o presente Protocolo, a ela tenha procedido em
último lugar.

Artigo 4.o

1 — O presente Protocolo está aberto à adesão de
qualquer Estado que se torne membro da União Euro-
peia, se este não tiver ainda entrado em vigor à data
do depósito dos instrumentos de adesão à Convenção
EUROPOL, nos termos do artigo 46.o da Convenção
EUROPOL.

2 — Os instrumentos de adesão ao presente Protocolo
devem ser depositados simultaneamente com os instru-
mentos de adesão à Convenção EUROPOL, nos termos
do seu artigo 46.o

3 — Faz fé o texto do presente Protocolo estabelecido
pelo Conselho da União Europeia, na língua do Estado
aderente.

4 — Se o presente Protocolo ainda não tiver entrado
em vigor no termo do período referido no n.o 4 do
artigo 46.o da Convenção EUROPOL, deverá então
entrar em vigor, em relação a cada Estado aderente,
à data de entrada em vigor do presente Protocolo nos
termos do n.o 3 do artigo 3.o

5 — Se, nos termos do n.o 3 do artigo 3.o, o presente
Protocolo entrar em vigor antes do termo do prazo refe-
rido no n.o 4 do artigo 46.o da Convenção EUROPOL,
mas após o depósito do instrumento de adesão referido
no n.o 2, o Estado membro candidato poderá aderir
à Convenção EUROPOL, com as alterações que lhe
foram introduzidas pelo presente Protocolo, nos termos
do artigo 46.o da mesma Convenção.

Artigo 5.o

1 — O Secretário-Geral do Conselho da União Euro-
peia é o depositário do presente Protocolo.

2 — O depositário deve publicar no Jornal Oficial da
União Europeia informações relevantes sobre a evo-
lução das aprovações e adesões, bem como qualquer
outra notificação respeitante ao presente Protocolo.

(1) JO n.o L 162, de 20 de Junho de 2002, p. 1.

Hecho en Bruselas, el veintiocho de noviembre del
dos mil dos.

Udfaerdiget i Bruxelles den otteogtyvende november
to tusind og to.

Geschehen zu Brüssel am achtundzwanzigsten
November zweitausendundzwei.

´Ecime rsiy bqtnékkey, rsiy eíjori ojsx́ Moelbqíot
dt́o vikiádey dt́o.

Done at Brussels on the twenty-eighth day of Novem-
ber in the year two thousand and two.

Fait à Bruxelles, le vingt-huit novembre deux mille
deux.

Arna dhéanamh sa Bhruiséil, an t-ochtú lá is fiche
de Shamhain sa bhliain dhá mhíle a dó.

Fatto a Bruxelles, addi’ ventotto novembre duemi-
ladue.

Gedaan te Brussel, de achtentwintigste november
tweeduizendtwee.

Feito em Bruxelas, em vinte e oito de Novembro de
dois mil e dois.

Tehty Brysselissä kahdentenakymmenentenäkahdek-
santena päivänä marraskuuta vuonna kaksituhattakaksi.

Som skedde i Bryssel den tjugoåttonde november
tjugohundratvå.

Pour le gouvernement du Royaume de Belgique:
Voor de Regering van het Koninkrijk Belgié:
Für die Regierung des Königreichs Belgien:

For regeringen for Kongeriget Danmark:

Für die Regierung der Bundesrepublik Deutschland:

Cia sgm Jtbéqmgrg sgy Ekkgmijǵy Dglojqasíay:

Por el Gobierno del Reino de España:

Pour le gouvernement de la République française:

Thar ceann Rialtas na hÉireann:
For the Government of Ireland:
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Per il Governo della Repubblica italiana:

Pour le gouvernement du Grand-Duché de Luxem-
bourg:

Voor de Regering van het Koninkrijk der Neder-
landen:

Für die Regierung der Republik Österreich:

Pelo Governo da República Portuguesa:

Suomen hallituksen puolesta:
På finska regeringens vägnar:

På svenska regeringens vägnar:

For the Government of the United Kingdom of Great
Britain and Northern Ireland:

Resolução da Assembleia da República n.o 70/2006

Aprova, para ratificação, o Protocolo elaborado com base no n.o 1
do artigo 43.o da Convenção Que Cria Um Serviço Europeu
de Polícia (Convenção EUROPOL), que altera essa Convenção,
assinado em Bruxelas em 27 de Novembro de 2003.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, o Protocolo ela-
borado com base no n.o 1 do artigo 43.o da Convenção
Que Cria Um Serviço Europeu de Polícia (Convenção
EUROPOL), que altera essa Convenção, assinado em
Bruxelas em 27 de Novembro de 2003, cujo texto na
versão autenticada em língua portuguesa se publica em
anexo.

Aprovada em 4 de Outubro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

PROTOCOLO ELABORADO COM BASE NO N.o 1 DO ARTIGO 43.o

DA CONVENÇÃO QUE CRIA UM SERVIÇO EUROPEU
DE POLÍCIA (CONVENÇÃO EUROPOL), QUE ALTERA ESSA CONVENÇÃO

As Altas Partes Contratantes do presente Protocolo,
Partes Contratantes da Convenção Que Cria Um Serviço
Europeu de Polícia (Convenção EUROPOL), Estados
membros da União Europeia;

Referindo-se ao acto do Conselho da União Europeia
de 27 de Novembro de 2003;

Considerando o seguinte:

1) A Convenção EUROPOL deve ser alterada em
função dos debates realizados no Conselho;

2) A EUROPOL necessita do apoio e dos meios
necessários para funcionar efectivamente como ponto
fulcral da cooperação policial europeia;

3) A Convenção EUROPOL precisa de ser alterada
de forma a reforçar a função de apoio operacional da
EUROPOL relativamente às autoridades policiais
nacionais;

4) O Conselho Europeu declarou que a EUROPOL
desempenha um papel primordial na cooperação entre
as autoridades dos Estados membros nas investigações
sobre actividades criminosas transfronteiras ao apoiar
a prevenção, análise e investigação criminais à escala
da União. Nesse contexto, o Conselho Europeu instou
o Conselho a prestar o apoio necessário à EUROPOL:

Acordaram no seguinte:

Artigo 1.o

A Convenção EUROPOL é alterada do seguinte
modo:

1) O artigo 2.o passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

Objectivo

1 — A EUROPOL tem por objectivo melhorar por
meio das medidas previstas na presente Convenção,
no âmbito da cooperação policial entre os Estados
membros nos termos do Tratado da União Europeia,
a eficácia dos serviços competentes dos Estados mem-
bros e a sua cooperação no que diz respeito à pre-
venção e ao combate a formas graves de criminalidade


